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A SUBIDA do número de 
casos de aborto feitos fora 
das unidades sanitárias 
e por pessoas não quali
ficadas está a preocupar 
as autoridades sanitárias 
do país, tendo em conta 
o impacto que este acto 
pode trazer na vida das 
mulheres e na economia 
do país. 

Benigna Matsinhe, di
rectora nacional adjunta 
de Saúde Pública no Mi
nistério da Saúde {MI
SAU), disse esta semana, 
em Maputo, que, apesar 
de Moçambique ter lega
lizado a prática do aborto 
seguro em 2014, as mu
lheres que, por alguma 
razão, tiverem de inter
romper a gravidez, con
tinuam a optar por méto
dos clandestinos por falta 
de acesso a estes serviços. 

De acordo com a Or
ganização Mundial da 
Saúde, cerca de 22 mi
lhões de abortos inse
guros ocorrem por ano 
no mundo, estimando
-se que 47 mil mulheres 
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morrem anualmente por 
complicações decorreu
tes do recurso a práticas 
inseguras para a inter
rupção de gravidez. 

Em Moçambique, 
avança, o aborto insegu
ro, tal como noutros paí
ses de baixa renda, par 
ticularmente de África, é 
uma das principais cau
sas de mortes maternas. 

"A magnitude da 
mortalidade materna não 
é conhecida no país, mas 
estima-se que se situe 
entre soo e 1500 mortes 
por 100 mil nascimentos 
vivos. Do mesmo modo 
não é conhecida a magni
tude do aborto inseguro. 

Estudos realizados no 
Departamento . de Obs
tetrícia e Ginecologia do 
Hospital Central de Ma
puto de 1990 a 2000 reve
laram que 8 a 11 por cen
to das mortes maternas 
ocorridas neste período 
foram devidas a compli
cações de aborto insegu
ro", anotou, falando na 
reunião nacional sobre a 

clarificação de valore~ em 
cuidados compreensivos 
de abordo seguro. 

Para Matsinhe, estes 
dados demonstram que 
é crucial a divulgação da 
lei sobre o aborto seguro 
e oferta do planeamento 
familiar nestes serviços. 

"É necessário que as 
nossas famílias, os nossos 
adolescentes e jovens, 
tenham conhecimentos 
necessários para enten
der o assunto em questão 
e acesso aos serviços de 
qualidade e seguros para 
que possam, no mesmo 
serviço, escolher a forma 
mais adequada de preve
nir a gravidez não plani 
ficada", disse. 

O encontro, de dois 
dias, reuniu profissionais 
de saúde para que juntos 
encontrem mecanismos 
para assegurar a imple 
mentação dos disposi 
tivos legais para a ofer 
ta de aborto seguro nas 
unidades sanitárias sem 
discriminação para o seu 
acesso. 




